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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. 
CORREÇÃO/ATUALIZAÇÃO DOS "QUINTOS". INCLUSÃO DO 
ADICIONAL DE GESTÃO EDUCACIONAL NA BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior adota a compreensão de que o Adicional de 
Gestão Educacional, instituído pela Lei 9.640/1998, para o servidor investido em 
cargo de direção ou função gratificada das Instituições Federais de Ensino, não pode 
ser incluído na base de cálculo da VPNI, sob pena de bis in idem. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. 
CORREÇÃO/ATUALIZAÇÃO DOS "QUINTOS". INCLUSÃO DO 
ADICIONAL DE GESTÃO EDUCACIONAL NA BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior adota a compreensão de que o Adicional de 
Gestão Educacional, instituído pela Lei 9.640/1998, para o servidor investido em 
cargo de direção ou função gratificada das Instituições Federais de Ensino, não pode 
ser incluído na base de cálculo da VPNI, sob pena de bis in idem. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 616):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. 
CORREÇÃO/ATUALIZAÇÃO DOS "QUINTOS". INCLUSÃO DO ADICIONAL DE 
GESTÃO EDUCACIONAL NA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante alega que deveria ter sido observada a aplicação da Súmula 7/STJ ao caso 

em apreço pois a pretensão manifestada pela universidade está centrada na interpretação do título 

executivo, o que demandaria o reexame de fatos e provas. Afirma que a agravada se insurgiu 

contra a inclusão do adicional de gestão educacional já na fase de execução do presente processo, 

o que representa clara violação à sistemática do devido processo legal e à coisa julgada. Sustenta 
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a existência de precedentes desta Corte que autorizam a manutenção do referido adicional na 

base de cálculo dos quintos a partir da análise da Lei 9.624/1998 e da MP 2.225-45/2001.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Com efeito, o cerne da controvérsia reside na possibilidade, ou não, da inclusão do 

Adicional de Gestão Educacional (AGE) na base de cálculo dos valores incorporados pela ora 

agravante.

No caso concreto, ao contrário do que defende a parte insurgente, descabe falar-se na 

aplicação da Súmula 7/STJ, uma vez que o Tribunal de origem não fez qualquer referência ao 

teor do título executivo. Notadamente ateve-se apenas às disposições legais para concluir que  “a 

Medida Provisória nº 2.245-45/01, ao referir-se aos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94, autorizou a 

incorporação dos quintos ou décimos decorrentes do exercício de funções de confiança no 

período de 8/4/98 a 4/9/01. E a lei não faz expressa distinção às parcelas, componentes da 

remuneração do cargo em comissão, que seriam passíveis de incorporação. Desse modo, sendo o 

Adicional de Gestão Educacional - AGE parcela integrante da remuneração dos ocupantes de 

cargos de direção e de funções gratificadas das Instituições Federais de Ensino, deve ser 

considerado para fins de atualização do valor da parcela” (fl. 300).

Ocorre, porém, que dita conclusão encontra-se em descompasso com a jurisprudência 

desta Corte Superior no sentido de que o Adicional de Gestão Educacional, instituído pela Lei 

9.640/1998, para o servidor investido em cargo de direção ou função gratificada das Instituições 

Federais de Ensino, não pode ser incluído na base de cálculo da VPNI, sob pena de bis in idem.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO/ATUALIZAÇÃO DOS "QUINTOS". 
INCLUSÃO DO ADICIONAL DE GESTÃO EDUCACIONAL NA BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
AFERIÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte perfilha entendimento no sentido de não ser possível a inclusão do 
Adicional de Gestão Educacional (AGE), instituído pela Lei 9.640/1998 e adicionado à 
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remuneração dos servidores públicos detentores de cargo em comissão ou função 
gratificada, na base de cálculo para incorporação dos denominados "quintos". 
Precedentes: AgRg no REsp 1.164.482/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 3/2/2015, DJe 12/2/2015; AgRg no REsp 1.135.279/SC, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2014, DJe 6/5/2014; AgRg no REsp 
1.015.393/RS, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2014, 
DJe 7/4/2014. 3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.515.313/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/08/2015).
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 722.448/SC, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/9/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ADICIONAL DE GESTÃO EDUCACIONAL. AGE. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. 
TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que o 
Adicional de Gestão Educacional - AGE, instituído pela Lei n. 9.640/98, não serve 
como base de cálculo para incorporação dos quintos em razão de haverem sido 
transformados em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.559.070/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 24/5/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO/ATUALIZAÇÃO DOS "QUINTOS". 
INCLUSÃO DO ADICIONAL DE GESTÃO EDUCACIONAL NA BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
AFERIÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte perfilha entendimento no sentido de não ser possível a inclusão do 
Adicional de Gestão Educacional (AGE), instituído pela Lei 9.640/1998 e adicionado à 
remuneração dos servidores públicos detentores de cargo em comissão ou função 
gratificada, na base de cálculo para incorporação dos denominados "quintos". 
Precedentes: AgRg no REsp 1.164.482/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 3/2/2015, DJe 12/2/2015; AgRg no REsp 1.135.279/SC, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2014, DJe 6/5/2014; AgRg no REsp 
1.015.393/RS, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2014, 
DJe 7/4/2014.
2. A despeito do acórdão regional ter decidido que o título executivo garantiu a atualização 
das parcelas referentes a "quintos/décimos" até a data de vigência da Medida Provisória 
2.225/2001, não deixou claro se restou assegurado, pelo título executivo, a inclusão do AGE 
na base de cálculo, de forma que o acolhimento das razões recursais dos agravantes no 
sentido de que o AGE deveria compor a base de cálculo para fins de correção/atualização 
das parcelas de quintos, por assim constar do título executivo, pressupõe o reexame do 
conjunto fático-probatório do feito, o que é vedado na via do recurso especial, por força da 
Súmula 7/STJ. Precedente.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.515.313/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/08/2015).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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